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Resumo. A violência conjugal traz importantes repercussões físicas, psicoló-
gicas e sociais. Intervenções com perpetradores de violência conjugal podem 
levar à diminuição significativa da violência, reduzindo o comportamento 
violento dos principais agentes e subsequentemente, suas repercussões. 
Assim, este estudo consiste em uma revisão sistemática da literatura sobre 
intervenções psicológicas realizadas com homens perpetradores de violên-
cia contra a mulher. Método: foram pesquisados artigos publicados entre ja-
neiro de 2010 e julho de 2016, nas bases de dados PsycInfo, Scopus e Pubmed/
Medline. Foram incluídos estudos empíricos, experimentais ou quase-expe-
rimentais, com amostra de homens agressores de mulheres ≥18 anos, com 
avaliação pré e pós-tratamento, publicados em inglês. Foram excluídos estu-
dos com casais homoafetivos. Resultados: foram identificados, inicialmente, 
494 artigos, e depois de aplicados os critérios de exclusão, 17 deles foram 
inclusos nesta revisão. Considerações finais: os estudos apontaram diferen-
ças metodológicas importantes, desde tamanho e características da amostra 
(busca ativa por tratamento, ordem judicial) até número de sessões e modelo 
teórico subjacente utilizado. A maior parte dos estudos buscou o desenvol-
vimento de novas habilidades como ferramenta para diminuir a violência.
Palavras-chave: violência conjugal, intervenções, homens agressores.
Abstract. Domestic violence has substantial effects on physical, psycholog-
ical and social well-being. Interventions with domestic violence perpetra-
tors can lead to a significant reduction in violence, decreasing violent be-
havior of the main actors and, therefore, its consequences. Thus, this study 
aims at conducting a systematic review of the literature on psychological 
interventions with male perpetrators of violence against women. Method: 
We searched for articles published between January 2010 and July 2016, in 
PsycInfo databases, Scopus, and PubMed / Medline. The inclusion criteri-
on included empirical, experimental or quasi-experimental studies with 
samples of male perpetrators of women over 18 years-old with pre- and 
post-treatment, published in English. Studies with homo-affective couples 
were excluded. Results: 494 articles were identified, and after the exclusion 
criteria were applied, 17 articles were included in this review. Final appoint-
ments: Studies showed significant methodological differences, from size and 
characteristics of the sample (active search for treatment, court order) to 
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Introdução 
A publicação de estudos acerca de inter-
venções para violência entre parceiros tem 
crescido nos últimos anos na tentativa de pre-
venir ou ao menos reduzir a prevalência deste 
tipo de violência (Connors et al., 2012). Uma 
abordagem familiar da violência tem propos-
to que a violência conjugal está relacionada 
a uma escalada do conflito na díade do rela-
cionamento, resultando na agressão entre am-
bos os parceiros (Stith et al., 2012; Wray et al., 
2013). Assim, ações que objetivam promover 
estratégias de resolução de conflitos, automo-
nitoramento de gatilhos para a violência e pro-
moção de regulação emocional entre homens 
agressores podem contribuir para diminuir as 
taxas de violência conjugal. 
Programas de tratamento para perpetra-
dores de violência conjugal têm sido descritos 
como sendo permeados de atritos e perpetra-
ção de mais violência conjugal relacionada ao 
tratamento, além de recidiva criminal (Sme-
dslund et al., 2011). A presença de atrito ao 
longo do tratamento, e seu efeito na recidiva 
da violência denota a ausência de evidências 
de efetividade do tratamento psicoterápico 
para essa população (Babcock et al., 2004; 
Eckhardt et al., 2013; Feder e Wilson, 2005). 
A maior parte dos pacientes é referida ao tra-
tamento por via judicial, e menos da metade 
destes chegam à primeira sessão. Aproxi-
madamente 25% destes finalizam os reque-
rimentos do tratamento (Cadsky et al., 1996; 
Murphy e Eckhardt, 2005; Hrapczynski et al., 
2011), sendo essa ausência preditiva da reci-
diva da violência conjugal (Babcock e Steiner, 
1999; Gondolf, 2000).
Diversas pesquisas embasam a importân-
cia de o agressor permanecer em tratamento 
para que haja uma mudança em suas atitu-
des em relação à parceira, visando à redução 
dos comportamentos violentos (Braithwai-
te e Fincham 2014, Connors et al., 2012; 2013; 
Hrapczynski et al., 2011, Kraanen et al., 2013). 
Ainda, estudos na área demonstram diferen-
ças significativas quanto à concordância entre 
os parceiros acerca do tipo de violência e da 
sua frequência no relacionamento abusivo. 
Homens agressores tendem a reportar menos 
situações de violência física e psicológica, em 
comparação com suas parceiras. Ainda, con-
siderando a violência sexual e psicológica, há 
também a menos concordância entre o relato 
de parceiros (Strandmoen et al., 2016). Estes 
dados têm profunda implicação no tratamento 
para agressores, uma vez que a normalização 
e a não aceitação do comportamento agressivo 
como uma forma de violência limita a inter-
venção, e tende a não repercutir na redução da 
violência entre parceiros.
Quanto ao tratamento relacionado à violên-
cia conjugal, casos de violência grave devem 
considerar a separação dos cônjuges visando à 
segurança da parceira. No entanto, casais que 
vivenciam violência leve a moderada podem 
se beneficiar da psicoterapia de casal. Essa 
abordagem tem sido descrita como adequada 
quanto sua efetividade na responsabilização 
do agressor e diminuição da violência (Holt-
zworth-Munroe et al., 2002; LaTaillade et al., 
2006; Stith e McCollum, 2009). 
O modelo de intervenção mais amplamen-
te utilizado ao redor do mundo, principal-
mente nos Estados Unidos, chama-se Modelo 
Duluth. O modelo se baseia em perspectivas 
patriarcais nas quais a sociedade está emba-
sada, e tem por objetivo confrontar questões 
de poder e controle dos homens em relação 
às mulheres. Uma metaanálise de programas 
de intervenções para agressores (Batterers In-
tervention Program – BIP) demonstrou tal in-
tervenção ter efeito mínimo, e não mais bem-
-sucedido na redução da violência do que a 
terapia cognitivo-comportamental (Babcock 
et al., 2004; Crockett et al., 2015). Outros mo-
delos de intervenção para homens perpetra-
dores de violência conjugal têm sido descritos 
(Padovani e Williams, 2002; Cortez et al., 2005; 
Zorzella e Celmer, 2016; Silva et al., 2016), no 
entanto poucos apresentam resultados pré 
e pós-tratamento a partir de instrumentos. 
Os estudos empíricos que vem sendo desen-
volvidos na área (Padovani e Williams, 2002; 
Cortez et al., 2005) podem fornecer evidências 
de efetividade dos mesmos, e assim contribuir 
para a construção e implementação de um mo-
delo de intervenção em âmbito nacional.
the number of sessions and underlying theoretical model used. Most of the 
studies sought to develop new skills as a tool to reduce violence.
Keywords: intimate partner violence, interventions, batterers.
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O modelo Duluth, que é o mais amplamen-
te utilizado, exclui fatores de risco e externos, 
ao invés de construir novas habilidades rela-
cionais, buscar resolução de problemas, estra-
tégias de regulação emocional e flexibilização 
cognitiva. O fato de o modelo utilizar estraté-
gias punitivas tem por repercussão a possibi-
lidade de aumento da incidência da violência 
entre parceiros (Dutton, 1995, 2006). Dutton e 
Corvo (2007) esclarecem sobre a precariedade 
deste modelo, que desconsidera diversos fato-
res tais como a regulação emocional, e suge-
rem a necessidade de atentar-se a fatores tais 
como ansiedade, manejo das emoções e reso-
lução de problemas. 
As intervenções baseadas na terapia cog-
nitivo-comportamental estão dentre as mais 
amplamente pesquisadas como alternativa 
de tratamento com homens perpetradores de 
violência conjugal (Eckhardt et al., 2013). Estas 
abordagens buscam a mudança do compor-
tamento através de uma relação terapêutica 
colaborativa, técnicas de exposição e disputa 
de distorções cognitivas. Incluem ainda trei-
namento de habilidades sociais, técnicas de 
resolução de problemas e regulação emocio-
nal. Assim, as intervenções que utilizam técni-
cas cognitivo-comportamentais buscam tratar 
particularmente a desregulação emocional, 
distorções cognitivas e déficits de habilidades 
sociais (e.g. Eckhardt et al., 2013) podem trazer 
resultados significativos na redução da violên-
cia conjugal.
Assim como psicoterapias que se utilizam 
de estratégias cognitivo-comportamentais 
podem obter redução dos níveis de violência 
praticada entre parceiros íntimos ao ensinar 
técnicas e tratar déficits individuais, os fun-
damentos da psicoterapia sistêmica podem 
igualmente ser úteis na medida em que rea-
lizam intervenções na própria interação entre 
o casal. Dessa forma, a psicoterapia sistêmica 
cognitivo-comportamental, a qual engloba a 
perspectiva sistêmica na terapia cognitivo-
-comportamental, permite um contexto se-
guro onde as intervenções são realizadas nas 
próprias interações do casal, responsabilizan-
do o agressor e reduzindo a culpabilização da 
vítima a partir de uma perspectiva relacional 
(Holtzworth-Munroe et al., 2002; LaTaillade et 
al., 2006; Stith e McCollum, 2009). Ao observar-
mos os efeitos da psicoterapia cognitivo-com-
portamental de casal, estudos demonstram re-
duções na perpetração de atos violentos tanto 
para homens quanto para a parceira (LaTailla-
de et al., 2006; Dattilio e Nichols, 2011; Epstein 
e Baucom, 2002). Esses resultados condizem 
com estudos relatando a diminuição do estres-
se em relações conjugais (Epstein e Baucom, 
2002; O’Leary et al., 2007), a partir da reestru-
turação cognitiva e da implementação de es-
tratégias de resolução de problemas (LaTailla-
de et al., 2006; Dattilio e Nichols, 2011; Epstein 
e Baucom, 2002).
Assim como as abordagens inerentes às 
intervenções no contexto da violência entre 
parceiros íntimos, uma das maiores dificul-
dades observadas na redução dos níveis de 
violência se trata do abuso e dependência 
de substâncias. Uma série de estudos acerca 
da violência entre parceiros íntimos aponta 
para uma alta correlação entre a perpetração 
da violência e o abuso de substâncias. Sendo 
assim, diversas intervenções que visaram a 
redução da violência entre casais, possuíram 
também como objetivo o tratamento do abuso 
de substâncias (Kraanen et al., 2013; Stuart et 
al., 2009; Murphy e Ting, 2010). Dessa forma, 
estudos apontam uma prevalência elevada de 
dependentes de substâncias na perpetração 
da violência conjugal, bem como sugerem 
que (Kraanen et al., 2013) a redução da perpe-
tração da violência conjugal se dá concomi-
tante ao tratamento da dependência quími-
ca (Stuart et al., 2009; Murphy e Ting, 2010). 
No entanto, já foi demonstrado que quando 
pacientes recaem ao uso da substância, a 
tendência é de que igualmente ocorra a 
violência conjugal (O’Farrell et al., 1999; Mig-
none et al., 2009), tanto nas modalidades in-
dividual (Stuart et al., 2003) quanto em casal 
(O’Farrell et al., 1999), demonstrando um dos 
fatores que mediam a efetividade das inter-
venções para esta população.
Quanto à avaliação da efetividade das in-
tervenções realizadas, encontra-se resultados 
de equivalência entre duas modalidades, como 
cognitivo-comportamental para dependên-
cia química versus programa específico para 
dependência química, e equivalência entre 
terapia cognitivo-comportamental (CBT) ver-
sus terapia cognitivo-comportamental e ses-
sões psicodinâmicas (CBT+PT) (Kraanen et al., 
2013; Lawson, 2010). Ainda, nas modalidades 
CBT X CBT+PT, existem divergências somente 
quanto à recidiva e à ocorrência de abuso seve-
ro, sendo que a CBT demonstrou menor reci-
diva e funcionamento psicológico, enquanto a 
CBT+PT reduziu mais a perpetração de abuso 
severo (Lawson, 2010). Em relação às reduções 
de abuso severo na modalidade de CBT+PT, 
é ressaltada a possível ênfase em padrões de 
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interação desadaptativos, como o apego na 
psicoterapia, visando uma modificação das 
interações e consequente redução da violência 
conjugal (Lawson, 2010). Dessa forma, resul-
tados discrepantes encontrados na literatura 
apontam para a necessidade de pesquisas na 
área, bem como a sistematização das informa-
ções até o momento disponíveis.
A mais recente revisão sistemática localiza-
da sobre o tema (Smedslund et al., 2011) apon-
ta algumas limitações de revisões anteriores, 
tais como o não relato da estratégia de busca 
(Davis e Taylor, 1999), investigação apenas na 
PsycINFO (Babcock et al., 2004) com somen-
te quatro descritores, e exclusão de parcei-
ros abusivos, considerando somente homens 
que cometeram agressão física (Butler e Beck, 
2000). Ainda, a revisão de 2010 (Smedlsund et 
al., 2011) inclui somente ensaios clínicos ran-
domizados ou quasi-randomizados, excluindo 
intervenções que podem ter efeito positivo no 
tratamento dessa população alvo, tais como 
demais estudos empíricos e estudos de caso. 
Ao longo dos anos, algumas revisões sobre 
o tratamento para homens agressores foram 
realizadas, tais como uma revisão integrativa 
da literatura e de efetividade (e.g. Murphy e 
Ting, 2010), no entanto foram demasiadamen-
te restritivas, incluíram diversas abordagens 
de tratamento, ou excluíram estudos não ex-
perimentais que poderiam dar luz a técnicas 
inovadoras de tratamento.
Os estudos de efetividade das interven-
ções com homens agressores têm se mostrado 
diversos quanto aos seus objetivos, aos pres-
supostos teóricos subjacentes, e consequen-
temente quanto ao número e estrutura das 
sessões. Evidencia-se assim a relevância de 
estudos que investiguem e caracterizem as in-
tervenções para homens perpetradores de vio-
lência conjugal em relação à sua efetividade e 
à população-alvo, além de esclarecer, a partir 
de uma avaliação pré e pós-tratamento, se a in-
tervenção foi eficaz no seu objetivo.
Desta forma, este estudo busca identificar 
quais são as intervenções psicológicas que têm 
sido realizadas com homens perpetradores de 
violência conjugal e se têm sido efetivas na re-
dução do comportamento agressivo posterior 
à intervenção. Ainda, serão descritos os mo-
delos teóricos subjacentes –  além da terapia 
cognitivo-comportamental – que apresenta-
rem melhores resultados no desenvolvimento 
de novas habilidades que visem à redução do 
comportamento agressivo e a melhora das re-
lações interpessoais.
Para tanto, foi conduzida uma revisão sis-
temática tendo como questões de pesquisa: 
Quais são os pressupostos teóricos subjacen-
tes às intervenções mais efetivas na diminui-
ção do comportamento violento e no desen-
volvimento de novas habilidades relacionais? 
Quais são as especificidades das amostras 
nas quais foram realizadas as intervenções? 
Quais são as similaridades e diferenças entre 
as estruturas de sessões das intervenções re-
alizadas? Ainda, são discutidos os resultados 
das intervenções mais efetivas, os descritores 
utilizados e os métodos.
Método
(i) Critérios de inclusão e exclusão
Os critérios utilizados para inclusão foram: 
(i) artigo empírico; (ii) revisado por pares; (iii) 
estudo experimental ou quase-experimental e 
estudo de caso com avaliação pré e pós-teste; 
(iv) amostra de homens agressores de mulhe-
res; (v) idade ≥18 anos; (vi) publicados em in-
glês, português e espanhol. 
Os critérios de exclusão foram (i) amostras de 
casais homoafetivos; (ii) estudos qualitativos.
(ii) Estratégias de Buscas
As buscas nas bases de dados PsycINFO, 
Scopus e PubMed/Medline foram realizadas no 
dia seis de julho de 2016, localizando artigos 
de janeiro de 2010 até julho de 2016. As es-
tratégias contaram com filtragem por artigos 
empíricos, revisados por pares. Os termos uti-
lizados no PubMed e Scopus para localização 
no título foram: treatment OR intervention OR 
psychotherapy OR therapy OR counseling AND 
partner abuse OR intimate partner violence OR 
dating violence OR spouse abuse OR marital con-
flict OR family conflict OR domestic violence. Para 
a base PsycINFO tais descritos resultavam em 
sobrecarga da base e instabilidade da mesma, 
desta forma, nesta base os filtros foram aplica-
dos de acordo com os descritores abaixo:
(i)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling AND 
Intimate Partner Violence;
(ii)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling AND 
domestic violence;
(iii)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling 
AND partner abuse;
(iv)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling 
AND marital conflict;
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(v)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling AND 
spouse abuse;
(vi)  treatment OR intervention OR psycho-
therapy OR therapy OR counseling 
AND family conflict.
Inicialmente foram encontrados 494 arti-
gos. Três avaliadoras realizaram a leitura dos 
abstracts e títulos às cegas para posterior con-
senso. A partir dos abstracts e títulos as ava-
liadoras concordaram que 33 artigos deveriam 
ser lidos na íntegra. Dois estudos apresenta-
ram divergência entre as avaliadoras, sendo 
que duas indicaram a leitura na íntegra e uma 
não e, portanto, os manuscritos foram consi-
derados para leitura na íntegra. Após a leitura 
do texto completo, foram incluídos 17 artigos 
para a revisão. O fluxograma do processo 
está apresentado na Figura 1. As razões para 
exclusão dos 18 estudos não considerados para 
a revisão incluíram predominante limitações 
metodológicas dos mesmos como: amostra < 
18 anos, ausência de descrição sobre as bases 
teóricas e aspectos formais do tratamento (por 
exemplo, número de sessões) e não ter como 
foco o resultado do tratamento do indivíduo 
perpetrador de violência contra a mulher. Ain-
da, após sugestão dos revisores do presente ar-
tigo, foi realizada em 28 de março de 2017 uma 
busca nas bases de dados já referidas com os 
mesmos descritores para artigos em português 
e espanhol. A estratégia de busca recuperou 14 
estudos, sendo que nenhum se enquadrou nos 
critérios de inclusão.
Dezessete artigos foram incluídos neste 
estudo, conforme a Tabela 1. Destes, 82,35% 
(n=12) propunham intervenções para “partner 
violence” (Satyanarayana et al., 2016; Romero-
-Martínez et al., 2016; Crane et al., 2013; Con-
Figura 1. Percurso Metodológico de Seleção de Artigos.









57 artigos repetidos excluídos
437 resumos lidos
402 artigos excluídos através da leitura dos resumos
35 artigos lidos na íntegra
18 artigos excluídos a partir da leitura íntegra
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nors et al., 2013; Wray et al., 2013; Kraanen et 
al., 2013; Taft et al., 2013; Palmstierna et al., 
2012; Connors et al., 2012; Pascual-Leone et al., 
2011; Schumacher et al., 2011; Mbilinyi et al., 
2011) e 29,41% (n=5) para “domestic violence” 
(Zalmanowitz et al., 2013; Loeffler et al., 2010; 
Mennicke et al., 2015; Crockett et al., 2015; Mills 
et al., 2013).
Características das amostras
Quanto a amostra, 11,76% (n=2) dos artigos 
propunham intervenções com casais, sendo 
5,88% (n=1) com uma amostra de seis homens 
abusivos e cinco esposas (Taft et al., 2013) e 
5,88% (n=1) com 121 casais mutuamente violen-
tos (Wray et al., 2013). Os outros 88,23% (n=15) 
artigos buscaram descrever intervenções ape-
nas com homens agressores; tais artigos con-
tavam com uma amostra de 23 a 597 homens, 
sendo que 23,52% (n=4) contavam apenas com 
população criminal encaminhada por ordem 
judicial (Zalmanowitz et al., 2013; Crockett et 
al., 2015; Mills et al., 2013; Connors et al., 2012). 
Além disso, 35,29% dos artigos buscavam tra-
tamento associado para dependência química 
e violência doméstica (Satyanarayana et al., 
2016; Romero-Martínez et al., 2016; Crane et al., 
2013; Kraanen et al., 2013; Schumacher et al., 
2011; Mbilinyi et al., 2011). Apenas um artigo 
descreveu tratamento com uma amostra mista, 
ou seja, também contava com mulheres violen-
tas não necessariamente vinculadas a um par-
ceiro agressor (Crockett et al., 2015).
Formato das intervenções, frequência 
e número de sessões e follow-up
Das intervenções analisadas, 29,41% (n=5) 
propuseram atividades em grupo (Loeffler et 
al., 2010; Mills et al., 2013; Crockett, et al., 2015; 
Romero-Martínez et al., 2016; Taft et al., 2013), 
e 29,41% (n=5) das intervenções contaram com 
sessões individuais (Satyanaraiana et al., 2016; 
Kraanen et al., 2013; Crane et al., 2013; Schuma-
cher et al., 2011; Mbilinyi et al., 2011). Outras 
das cinco (29,41%) intervenções são baseadas 
em métodos que unem sessões de grupo e ses-
sões individuais (Connors et al., 2012; Menni-
cke et al., 2015; Palmstierna et al., 2012; Wray et 
al., 2013; Zalmanowitz et al., 2013). Outros dois 
estudos (11,76%) propuseram a comparação 
entre sessões individuais e de grupo, sendo 
que os participantes foram randomicamente 
alocados em uma destas duas modalidades.
A maior parte das intervenções foi realiza-
da com sessões de intervalo semanal, varian-
do entre uma sessão única até o máximo de 30 
sessões. A quantidade de sessões foi bastante 
heterogênea entre os estudos, além de nem 
todos terem fixado previamente ao início da 
intervenção um número de sessões. Nestes es-
tudos (e.g. Palmstierna et al., 2012; Mills et al., 
2013; Crockett et al., 2015), o número de ses-
sões era modificado de acordo com as deman-
das dos pacientes ou a possibilidade de reali-
zar uma sessão adicional com o cônjuge, por 
exemplo. A duração de cada uma das sessões 
variou entre 45 minutos e quatro horas, sen-
do que as atividades em grupo possuíam uma 
média maior de duração.
No que tange aos objetivos dos estudos, 
a grande parte deles refere ser a diminuição 
de comportamentos abusivos e da reincidên-
cia destes tipos de violência. Para isto, 35,29% 
(n=6) dos estudos trabalham com o treino de 
habilidades, como o manejo de raiva, reso-
lução de conflitos e formas de realizar uma 
comunicação assertiva (Crockett et al., 2015; 
Crane et al., 2013; Taft et al., 2013; Palmstier-
na et al., 2012; Pascual-Leone et al., 2011; Wray 
et al., 2013). Além disto, era trabalhado o de-
senvolvimento de empatia com as vítimas dos 
diversos tipos de violência, com a proposta 
de construir novos entendimentos sobre este 
fenômeno. Um dos objetivos também traba-
lhados através deste treino de habilidades é a 
melhoria das relações, criando vínculos mais 
saudáveis, o que foi relatado em 17,64% (n=3) 
dos estudos como sendo um dos focos impor-
tantes (Wray et al., 2013; Crockett et al., 2015; 
Zalmanowitz et al., 2013).
Dentro deste treino de habilidades, ape-
nas um estudo (5,88%) associou como prio-
ridade a modificação cognitiva (Palmstier-
na et al., 2012). Outros três estudos (17,64%) 
focaram na motivação para a mudança dos 
agressores, intervindo na disponibilidade e 
no comprometimento dos mesmos para este 
processo (Schumacher et al., 2011; Mbilinyi et 
al., 2011; Zalmanowitz et al., 2013). Em contra-
partida, apenas um estudo 5,88% (Loeffler et 
al., 2010) focou no trabalho com a autoestima 
dos agressores e outro na diminuição dos fato-
res de risco e aumento dos fatores protetivos 
para a diminuição de situações de violência 
(Romero-Martinez et al., 2016). Quanto à ava-
liação dos resultados, a avaliação de follow-up 
variou entre ser realizada logo após o térmi-
no da intervenção (e.g. Crockett et al., 2015) 
até sete anos após a mesma (Mennicke et al., 
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2015) e também na quantidade de vezes que 
a pessoa foi avaliada, variando de uma (Wray 
et al., 2013) a sete vezes (Romero-Martínez et 
al., 2016). A maioria dos estudos avaliados 
realizou o follow-up dentro do primeiro ano 
após a realização do tratamento e entre estes, 
o tempo de avaliação diferiu bastante. A ava-
liação unicamente logo após o tratamento foi 
realizada por 29,41% (n=5) dos estudos (Cro-
ckett et al., 2015; Kraanen et al., 2013; Wray 
et al., 2013; Taft et al.,2013; Palmstierna et al., 
2012) e 23,52% (n=4) dos estudos conseguiram 
realizar um acompanhamento longitudinal, 
tendo avaliado os efeitos em longo prazo das 
intervenções realizadas, principalmente com 
o foco na reincidência (Pascual-Leone et al., 
2011; Romero-Martínez et al., 2016; Mills et al., 
2013; Mennicke et al., 2015).
Resultados alcançados a partir dos 
pressupostos teóricos subjacentes
Dentre os 17 artigos analisados, cinco fo-
ram compostos somente por sessões individu-
ais e tinham como objetivo também avaliar o 
uso de álcool e substâncias nessa população. 
Destes seis protocolos de tratamento, todos 
demonstraram redução de comportamentos 
agressivos com seus cônjuges ao final do tra-
tamento e no follow-up. Um destes estudos 
(Satyanarayana et al., 2016) avaliou também 
a incidência dos comportamentos agressivos 
através da percepção das parceiras dos pacien-
tes em tratamento, revelando menores índices 
de depressão, ansiedade e estresse. Diferen-
temente dos outros estudos, este não reporta 
alterações no uso de álcool.
Uma particularidade de um destes seis es-
tudos, é o de Mbilinyi et al. (2011), realizado 
via telefone, consistindo em uma entrevista 
motivacional. Este estudo relata diminuição 
da frequência de comportamentos agressivos, 
tanto físicos quanto psicológicos avaliados 
pela CTS-2, bem como mudança nas normas 
percebidas relacionadas à violência conjugal. 
Ainda, os resultados indicaram que os homens 
agressores superestimavam a prevalência de 
sete comportamentos específicos de violência, 
sendo que quanto mais a superestimavam, 
mais eles reportavam se envolver em abusos 
psicológicos e físicos (e.g. Neighbors et al., 
2010), além de terem sido expostos à violên-
cia familiar na infância. Cabe ressaltar que os 
participantes dos demais cinco estudos indivi-
duais contaram com técnicas cognitivo-com-
portamentais para as sessões, dentre elas o 
manejo da raiva e a resolução de conflitos, e 
nos estudos de Schumacher et al. (2011) soli-
citaram informações adicionais para o manejo 
dos conflitos, além do aumento da motivação 
e da busca de tratamento. 
Quanto às intervenções em grupo, cinco 
estudos utilizaram somente esta abordagem, 
sem nenhuma sessão individual. Um dos estu-
dos (Loeffler et al., 2010) foi focado na mudan-
ça da vergonha em indivíduos encarcerados 
em função de agressão interpessoal ou violên-
cia doméstica. Os resultados apontam para a 
melhora da autoestima e da empatia para o 
outro, no entanto não demonstrou diferenças 
quanto ao estresse ou ao controle sobre atitu-
des. Ainda, é limitação do estudo não poder 
avaliar a recidiva dos participantes na perpe-
tração da violência conjugal.
Outro estudo em grupo (Mills et al., 2013) 
propôs uma estratégia de intervenção chama-
da “Círculos da Paz” (CP), no qual propunha 
uma medida restaurativa tanto para o agressor 
quanto para a vítima. O estudo encontrou di-
ferenças significativas quanto à recidiva crimi-
nal em favor dos CP quando comparado com a 
intervenção mais amplamente utilizada, “Bat-
terers Intervention Program” (BIP), baseado 
no Modelo Duluth.
As outras três intervenções em grupo conta-
ram com técnicas cognitivo-comportamentais, 
sendo que uma delas também comparou a efe-
tividade do Resolution Counseling Intervention 
Program, com a BIP, buscando a responsabili-
zação por atos violentos, criação de estratégias 
seguras e habilidades relacionais não-violen-
tas. O estudo encontrou diferenças fortemente 
significativas entre as intervenções, desde di-
minuição de comportamentos violentos até o 
aumento de novas atitudes e aumento do ma-
nejo adequado da raiva (Crockett et al., 2015).
Romero-Martínez et al. (2016) propuseram 
uma intervenção com homens com alto consu-
mo de álcool focada na flexibilidade cognitiva 
e na empatia (Contexto Programme), conside-
rando a co-ocorrência de abuso de substâncias 
e a incidência da violência conjugal. Conforme 
a literatura, indivíduos com alto consumo de 
álcool foram menos acurados no reconheci-
mento de sinais de emoções, em adotar novas 
perspectivas e eram menos flexíveis cogniti-
vamente do que indivíduos que consumiam 
pouco álcool. Na intervenção proposta, tanto 
os homens avaliados com alto e baixo consu-
mo de álcool obtiveram ganhos significativos 
nas habilidades sóciocognitivas após a inter-
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venção, associadas com menor risco de reci-
diva ou manutenção da violência conjugal. 
No entanto, dadas as características dos défi-
cits nestas capacidades cognitivas em indiví-
duos que consomem muito álcool, o ganho foi 
significativamente menor nesses. 
O outro estudo em grupo foi realizado por 
Taft et al. (2013) com militares com Transtorno 
de Estresse Pós-Traumático (TEPT) que esta-
vam envolvidos em violência conjugal (proto-
colo de tratamento Strenght at Home). Apesar 
do tamanho restrito da amostra, houve uma 
redução estatística e clinicamente significativa 
da perpetração da violência física. Salienta-se a 
diminuição substancial da violência psicológi-
ca/emocional do pré-tratamento para o follow-
-up neste estudo, uma vez que é tida como a 
forma de violência mais resistente à mudança 
nas intervenções para a perpetração da violên-
cia conjugal (Gondolf, 2002). A importância 
deste dado é fundamentada pelas consequên-
cias negativas únicas que a violência psicoló-
gica causa, impactando a saúde mental e física 
das vítimas (Coker et al., 2002; Taft et al., 2005).
Já dentre os cinco estudos que incluíram 
em suas intervenções sessões individuais e em 
grupo, um estudo que utilizou a Entrevista 
Motivacional (Zalmanowitz et al., 2013) de-
monstrou que os participantes que receberam 
entrevista motivacional demonstraram maior 
prontidão à mudança, considerando que a 
entrevista pode tê-los auxiliado com questões 
demandantes de suas vidas antes da pronti-
dão específica para o engajamento na terapia 
focada no comportamento agressivo. Ainda, 
é salientada a relevância da motivação para 
a mudança e para o tratamento, uma vez que 
indivíduos com ordem judicial para o trata-
mento tendem a serem defensivos, resistentes, 
e negar seus problemas (Scott e King, 2007; 
Scott e Wolfe, 2003). Da mesma forma, podem 
minimizar seu papel nas situações de conflito, 
mantendo a culpabilização na vítima. Assim, a 
entrevista motivacional pode auxiliar a iden-
tificar fatores motivacionais intrínsecos para a 
mudança, gerando padrões mais duradouros 
de comportamentos e atitudes assertivas.
Um tratamento de grupo baseado em Te-
rapia Cognitivo-Comportamental (TCC) de-
monstrou uma redução importante do com-
portamento violento, apesar de uma amostra 
pequena (n=26) em comparação com lista de 
espera, corroborando com a efetividade de 
técnicas embasadas na TCC para o tratamen-
to de homens perpetradores de violência in-
terpessoal contra mulheres (Palmstierna et al., 
2012). Já Wray et al., (2013) propuseram uma 
intervenção com casais, nos quais ambos os 
parceiros relatavam episódios de violência. 
Os homens e as mulheres que completaram o 
tratamento relataram redução na perpetração 
de agressão física e de terem se ferido. Este 
estudo corrobora com a necessidade da inter-
venção na díade em casais onde há a violên-
cia mútua, ao invés de intervenção individual. 
Ademais, além da redução da perpetração da 
violência dos dois parceiros, um ano após a in-
tervenção, convicções sobre violência conjugal 
mostraram similar diminuição.
Dentre os artigos analisados que contaram 
com sessões individuais e em grupo, quatro 
realizaram intervenções com homens encarce-
rados- considerada uma população de alto ris-
co na reincidência na perpetração da violência, 
quanto na recidiva criminal e consequente pri-
são (Mennicke et al., 2015). Ambos estudos re-
alizados utilizando o Modelo Transteórico da 
Mudança (Connors et al., 2012, 2013) aponta-
ram menor intenção de perpetração de agres-
sões e abusos por parte dos participantes mais 
motivados no início do tratamento. Ainda, os 
estudos demonstraram que os participantes 
que se engajaram no processo de mudança ao 
longo do tratamento, tiveram resultados simi-
lares aos que já o iniciaram motivados.
Quanto à prevenção de novos episódios de 
violência conjugal (Connors et al., 2012, 2013) 
obtiveram resultados positivos em relação à 
mudança de intenção de comportamento e a 
real perpetração de tais atos, relatados pelas 
parceiras (Braithwaite e Fincham, 2014). Ain-
da, a modalidade de grupo (Connors et al., 
2012, 2013) contou com homens encarcerados, 
com índices elevados de violência conjugal 
em relação aos encontrados em programas 
comunitários. Apesar deste dificultador, o 
tratamento possibilitou através de um mode-
lo psicoeducativo, a aquisição de habilidades 
de controle de hostilidade e manejo de con-
flitos, além de diminuição de raiva e inveja e 
aumento da responsabilização e habilidade de 
testagem de distorções cognitivas em relação 
aos seus atos violentos (Connors et al., 2012). 
Ambos os estudos com a abordagem Transte-
órica da Mudança reforçam a necessidade da 
motivação tanto para o tratamento psicoterá-
pico quanto para a mudança a nível cognitivo 
e comportamental do agressor como uma das 
fases iniciais do tratamento.
O programa STOP de Mennicke et al. (2015) 
indicou redução significativa no pensamento 
criminoso e melhoras nas atitudes em relação 
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às mulheres, no entanto não foram encontra-
dos tais resultados no follow-up de cinco e 
sete anos. Apesar dessas diferenças não serem 
significativas, indivíduos que completaram o 
programa, aos cinco e sete anos após, estariam 
em torno de 40% menos propensos a serem 
presos novamente do que os que não realiza-
ram o programa de tratamento.
Já Pascual-Leone et al. (2011), propuseram 
o programa Relating Without Violence (RWV) 
para homens encarcerados que se volunta-
riaram, admitindo sendo abusivos em seus 
relacionamentos familiares e com parceiros 
românticos. Aos seis meses após a soltura, os 
indivíduos do grupo de tratamento não ha-
viam reincidido em crimes como abuso físico 
ou abuso sexual. Aos sete e oito meses após a 
soltura, o grupo de tratamento reincidiu me-
nos do que o grupo controle por abuso físico 
ou abuso sexual, mantendo menores taxas 
de recidiva até o nono mês. Após um ano, a 
taxa de redução do grupo de tratamento em 
relação ao controle teve uma redução entre 7 
a 8%, o que indica que aquele indivíduo que 
completou o tratamento era um pouco menos 
propenso a cometer abuso físico ou sexual du-
rante aquele ano do que o indivíduo que foi 
somente preso.
Este estudo tem um viés importante em re-
lação à sua amostra, uma vez que homens que 
estão presos por violência interpessoal ten-
dem a ser um subgrupo mais difícil de tratar 
do que amostras comunitárias de homens que 
são referidos por via judicial para tratamen-
to ou que buscam ativamente o tratamento 
(Pascual-Leone et al., 2011). Estes resultados 
têm profunda implicação no que diz respeito 
à população brasileira, uma vez que em algu-
mas localidades pode não existir a obrigatorie-
dade da indicação de tratamento via judicial, 
ou pouco acesso a programas comunitários. 
Ainda homens envolvidos em atitudes de vio-
lência contra a mulher tendem a repeti-las, re-
sultando em comportamento de escalada e de 
agressões com mais prejuízos contra a vítima 
ao longo do tempo.
Discussão e Considerações Finais
A partir da análise das amostras é possí-
vel observar que os artigos incluídos variam 
muito em relação ao tamanho amostral, o que 
resulta em distintas análises estatísticas ou 
percepções subjetivas de resultados, uma vez 
localizados desde estudos de caso até inter-
venções de larga escala. Desta forma, pode-se 
hipotetizar o motivo pelo qual os resultados 
das pesquisas também apontaram uma gran-
de variação. Outro tópico a ser observado é a 
diferença nos resultados dos artigos que con-
taram com amostra que buscou tratamento em 
comparação com amostra cumprindo ordem 
judicial, já que nestes casos a motivação para 
o tratamento é um ponto que pode influenciar 
diretamente nos resultados terapêuticos ob-
tidos. Devido à expressiva quantidade de es-
tudos que associaram o tratamento de depen-
dência química com o de violência doméstica 
contra a mulher identifica-se outro ponto im-
portante a ser levado em conta na observação 
dos resultados das intervenções, já que além 
de este ser um grande diferenciador nos tra-
tamentos, também permite dimensionar a in-
fluência que o uso de substâncias tem sobre o 
comportamento violento (Romero-Martínez et 
al., 2016).
A utilização da entrevista motivacional 
como estratégia de intervenção terapêutica 
para o incentivo à mudança de comportamen-
to também se mostrou significativa na análi-
se. Assim como indivíduos encaminhados via 
judicial, agressores que buscam tratamento 
nem sempre possuem uma motivação intrín-
seca suficiente para se engajar efetivamente 
no processo de mudança. Dessa forma, o uso 
da entrevista motivacional no início das in-
tervenções pode incentivar e motivar sujeitos 
menos propensos a completar o tratamento, 
diminuindo o dropout, questão primordial a 
ser resolvida nas intervenções realizadas com 
homens perpetradores de violência conjugal 
(Scott e King, 2007; Scott e Wolfe, 2003; Tollef-
son e Phillips, 2015).
Outro ponto a ser salientado se trata dos 
objetivos dos estudos em buscar intervenções 
alternativas ao modelo Duluth, que se mostrou 
insuficiente na diminuição da perpetração da 
violência contra parceiros, uma vez que todos os 
estudos incluídos nessa revisão demonstraram 
resposta de diminuição da violência (Dutton, 
1995, 2006). Faz-se aqui uma ressalva para os es-
tudos com população encarcerada, uma vez que 
trata de indivíduos com risco elevado de crimi-
nalização, além da violência entre parceiros.
Os resultados aqui apontados podem pos-
suir uma implicação maior do que o desejado 
para a população brasileira, uma vez que, no 
Brasil, homens perpetradores de violência do-
méstica contra a mulher podem não ser enca-
minhados para quaisquer formas de tratamen-
to ou intervenção psicológica. Assim como a 
Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) teve seu iní-
Contextos Clínicos, vol. 11, n. 2, Maio-Agosto 2018 281
Mariana Pasquali Poletto, Anelise Meurer Renner, Carol Rebeschini, Adriane Xavier Arteche
cio há poucos anos, demonstra-se muitas vezes 
insuficiente na proteção à vítima de violência, 
uma vez que o ciclo da violência familiar se re-
pete, a vítima tende a se revitimizar em função 
de suas próprias características psicológicas, e 
o agressor, em decorrência do funcionamento 
do sistema judiciário e prisional no país, fre-
quentemente sai impune (Araújo, 2008). Dessa 
forma, o tratamento de homens perpetradores 
de violência doméstica contra a mulher pode 
ser considerado uma das estratégias de redu-
ção da violência contra a mulher no Brasil. 
Assim como a implementação da Lei Ma-
ria da Penha, estratégias de prevenção à vio-
lência doméstica fazem-se fundamentais para 
a redução dos altos índices de vítimas no Bra-
sil (Araújo, 2008). Uma das formas de intervir 
neste âmbito é a ordem judicial para psico-
terapia focada na modificação do comporta-
mento violento. Assim, este estudo clarifica 
quais são, atualmente, algumas das interven-
ções realizadas com homens perpetradores 
de violência doméstica, retratando principais 
pontos a serem observados na estruturação 
de uma intervenção.
Salientamos a importância da construção e 
implementação de serviços de atenção básica 
para intervenções focadas em perpetradores 
de violência conjugal, incluindo técnicas de en-
trevista motivacional, flexibilização cognitiva, 
resolução de problemas e desenvolvimento de 
habilidades relacionais. Ainda, sendo o abuso 
de substâncias um fator de risco importante 
para a perpetração e vitimização da violência 
doméstica, deve-se atentar para o tratamento 
combinado da violência conjugal e do abuso 
de substâncias. Ainda, outro fator significati-
vo para a prevenção da violência parece ser a 
avaliação de situações de risco e elaboração de 
estratégias de enfrentamento para as mesmas.
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